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Art. 6º A solicitação presencial, desde que presentes os documentos necessários, deve ser
atendida de imediato.
Art. 7º A solicitação feita por e-mail, aplicativo, site ou outro sistema on-line ou virtual de
atendimento deve ser atendida, desde que acompanhada dos requisitos previstos nesta Lei,
em até 10 dias pela prestadora dos serviços.
Art. 8º Para evitar fraude, a prestadora dos serviços pode solicitar cópias autenticadas de
documentos e reconhecimento de firmas antes que se proceda à mudança requerida.
Art. 9º O eventual indeferimento da solicitação do consumidor deve ser expressa,
documentada e devidamente motivado, prevendo uma opção de recurso administrativo, em
prazo razoável, para uma instância superior.
Art. 10. A solicitação fraudulenta por parte do consumidor acarreta a sua responsabilização
civil e penal, na forma da legislação federal pertinente.
Art. 11. O descumprimento do disposto nesta Lei por parte das prestadoras de serviço é
passível de multa aplicável pelos órgãos e entidades de defesa do consumidor, na forma do
que dispuser o Código de Defesa do Consumidor e as demais normas pertinentes.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de maio de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 7.137, DE 17 DE MAIO DE 2022

(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante Lula da Silva)

Acrescenta dispositivos à Lei nº 3.831, de 14 de março de 2006, que cria o Instituto de
Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal – INAS e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Insira-se na Lei nº 3.831, de 14 de março de 2006, o seguinte art. 7º-A:
Art. 7º-A Podem aderir ao GDF-Saúde-DF, na qualidade de beneficiários titulares, os
aposentados e pensionistas de empresas estatais que tenham sido desestatizadas.
Parágrafo único. A adesão institucional de que trata o caput faz-se nos termos estabelecidos
pelo Conselho de Administração do INAS, a que se refere o art. 15, I, observados os
parâmetros estabelecidos no art. 21.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de maio de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 7.138, DE 17 DE MAIO DE 2022

(Autoria do Projeto: Deputado Cláudio Abrantes)

Altera dispositivos da Lei nº 6.976, de 17 de novembro de 2021, que institui, no Distrito
Federal, o Programa de Proteção à Policial Civil, Policial Militar e Bombeira Militar
Gestantes e Lactantes e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Dê-se aos arts. 6º e 7º da Lei nº 6.976, de 17 de novembro de 2021, a seguinte
redação:
Art. 6º A policial e a bombeira, após o término da licença maternidade, devem retornar
para a mesma equipe de que faziam parte antes da vigência da licença, salvo quando se
manifestem, formalmente, em outro sentido, e devem ser mantidas na mesma equipe pelo
prazo mínimo de 6 meses.
Art. 7º À policial ou à bombeira lactante é permitido o uso de 2 horas para amamentação,
dentro da jornada de trabalho e sem qualquer redução de direitos, até que seu filho ou
filha complete 24 meses de vida.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de maio de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.327, DE 17 DE MAIO DE 2022

Ampliar os beneficiários do Programa Clube de Desconto do Servidor, instituído pelo
Decreto nº 41.450, de 11 de novembro de 2020, e do Programa DF Superior, instituído pelo
Decreto nº 41.451, de 11 de novembro de 2020.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo
art. 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º Ficam autorizados a aderir ao Programa Clube de Desconto do Servidor e ao
Programa DF Superior, na qualidade de beneficiários, além daqueles previstos no artigo 1º,
§ 2º do Decreto nº 41.450, de 11 de novembro de 2020, no artigo 1º do Decreto nº 41.451,
de 11 de novembro de 2020 e nos artigos 1º e 2º do Decreto nº 41.748, de 28 de janeiro de
2021, os servidores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
Art. 2º Para usufruir dos benefícios a que se referem os Programas informados no artigo 1º
deste Decreto, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios deverá firmar
ajuste específico com o Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de maio de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.328, DE 17 DE MAIO DE 2022
Cria o Comitê Energia Legal, com o objetivo de otimizar o processo de regularização das
ligações informais de energia elétrica no Distrito Federal, buscando o fornecimento eficaz
para as comunidades consolidadas em áreas urbanas ou rurais que estejam em fase de
regularização pelo poder público, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica criado o Comitê Energia Legal, de caráter consultivo e com o objetivo de
otimizar o processo de regularização das ligações informais de energia elétrica no
Distrito Federal, buscando o fornecimento eficaz para as comunidades consolidadas em
áreas urbanas ou rurais passíveis de regularização fundiária pelo Poder Público e que
atendam às condições previstas neste Decreto e na legislação vigente.
Art. 2º A regularização objeto deste Decreto abrange as unidades habitacionais situadas
no Distrito Federal, em localidades originalmente irregulares consolidadas e passíveis de
regularização, de acordo com as normas em vigor e a política territorial do Governo do
Distrito Federal, em especial as áreas previstas na Lei Complementar nº 803, de 25 de
abril de 2009, sem prejuízo de outras áreas de interesse social que a Neoenergia Brasília
possa atuar para regularizar ligações clandestinas, respeitados os aspectos jurídicos e
ambientais.
§ 1º As áreas selecionadas para receberem o benefício da regularização objeto deste
Decreto serão atendidas mediante solicitação do interessado dirigida ao Comitê Energia
Legal.
§ 2º As solicitações serão recebidas, analisadas, autuadas e instruídas pelo Comitê e
posteriormente submetidas à anuência expressa e formal da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH, quando envolver
área urbana passível de regularização nos termos do Plano Diretor de Ordenamento
Territorial do Distrito Federal - PDOT, ou da Secretaria de Estado da Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal - SEAGRI, quando envolver
área rural.
§ 3º As solicitações recebidas que tiverem interferência em unidades de conservação deverão ser
encaminhadas para manifestação do órgão gestor da área protegida, com exceção das Zonas
consolidadas passíveis de uso público de Áreas de Proteção Ambiental - APA.
Art. 3º Compõem o Comitê Energia Legal os seguintes órgãos e entidades do Distrito
Federal:
I - Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal - SEGOV;
II - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal -
SEDUH;
III - Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do
Distrito Federal - SEAGRI;
IV - Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal - SEMA;
V - Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal - SODF;
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